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RESUMO

O projeto “Assessoria a Trabalhadores da Política de Habitação Popular” tem como finalidade  oferecer aos profissionais a oportunidade conhecer a realidade da política habitacional e, assim, aperfeiçoar as intervenções sociais na área da Habitação Popular acerca dos desafios da política habitacional e às dificuldades postas a efetivação da política de habitação sistematizando e qualificando profissionais e entidades sociais envolvidos em Projetos de Habitação Popular. Tem se desenvolvido acompanhando e monitorando a efetivação da Política Habitacional como uma política pública voltada para a melhoria da qualidade de vida por meio da moradia, articulando uma discussão teórica acerca da formação e constituição das favelas com o levantamento documental das respostas à problemática da habitação, para subsidiar os profissionais através oficinas que permitam o levantamento das principais necessidades para um exercício profissional eficaz na área através de um curso, com aulas expositivas, estudos de textos, oficinas de trabalho, dinâmica de grupos, exposições orais. Enfim, a proposta do Projeto é aproximar os vínculos entre universidade e comunidade, atender a demanda de atualização dos profissionais, bem como racionalizar as ações sociais baseado em um desenvolvimento social e sustentável.
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INTRODUÇÃO

O projeto “Assessoria a Trabalhadores da Política de Habitação Popular” visa otimizar as intervenções sociais da área da Habitação Popular, aprofundando conhecimento nessa área e possibilitando uma intervenção mais eficaz. A relevância do projeto centra-se no fato de que historicamente a falta de moradia é um dos grandes problemas a ser enfrentado pelas políticas públicas e atualmente vem se tentando amenizar essa problemática através de programas de Habitação Popular e neste programas a presença de profissionais da área social, para garantir uma melhor efetivação e participação dos envolvidos.

Neste contexto, proporcionar aos profissionais da área social um saber mais qualificado, atual e dinâmico, que articule a teoria à prática tem sido uma preocupação constante da capacitação adequada dos profissionais prestadores diretos de serviços, que lidam diretamente com o público, no sentido de oferecer conhecimentos e habilidades específicas que possibilitem melhoria na qualidade dos serviços prestados, que resultem em ações mais adequadas aos novos padrões de exigências dos cidadãos engajados numa conjuntura pós-moderna. Nesse sentido foram realizadas reuniões para debater os objetivos e temáticas do projeto; foram levantados materiais documentais e bibliográficos; foram promovidas discussões e preparação de textos sobre habitação popular para participação em eventos relacionados a temática com o intuito de ampliar conhecimentos teóricos articulações com profissionais envolvidos na Política de Habitação, um curso de capacitação com o objetivo de melhorar a eficácia dos serviços prestados.

Os estudos, discussões teóricas e sistematizações de textos possibilitaram uma melhor compreensão da formação e da constituição das favelas na cidade de João Pessoa, particularmente na Comunidade Porto do Capim e as respostas a esta problemática para dessa forma auxiliar os profissionais que trabalham com a política de Habitação Popular e o desenvolvimento integral e sustentável destas comunidades. A Comunidade faz parte das ações do Programa de Preservação do Patrimônio Cultural de Ibero-América, mantido pela agência espanhola de Cooperação Internacional para revitalização de áreas tradicionais, para o desenvolvimento social e cultural, com a reconstrução do harmonioso conjunto arquitetônico e paisagístico, com reaproveitamento de espaços de incomparável beleza para incluir os moradores neste privilegiado espaço.

DESCRIÇÂO METODOLÓGICA

Acumulação Urbana e a Produção Social do Habitat do Porto Do Capim

Nos países em desenvolvimento, como o Brasil, ao contrário do que previa os economistas desenvolvimentistas, como Nigel Harris (1990), o campo com o uso intensivo do capital e da mão-de-obra estimulados pela revolução verde e as políticas de desregulamentação agrícolas e a disciplina financeira impostas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pelo Banco Mundial, que continuou a gerar o êxodo da mão-de-obra rural excedente para as favelas urbanas gerando cidades desindustrializadas. Quando as iniciativas de modernização do campo foram abandonadas, concretizada na diminuição dos subsídios agrícolas, na redução da infraestrutura rural e na diminuição das redes locais de segurança, os agricultores pobres ficam cada vez mais vulneráveis as secas, a inflação, o aumento dos juros e são estimulados a migração campo-cidade.

E apesar do crescimento econômico estagnado ou negativo e sem o devido investimento e planejamento na infraestrutura, a falta de instalações educacionais e sistemas de saúde pública, a cidade acolhe os migrantes, mesmo quando a atração à cidade é drasticamente enfraquecida pelo endividamento econômico e pela depressão econômica.

Os migrantes rurais geralmente mudam-se para locais das cidades (núcleo ou periferia; legal ou ilegal), geralmente muito precários e com aluguel barato, de forma que possam pagar, perto das concentrações de trabalho, com o intuito de encontrar emprego. Quando chegam a alcançar emprego formal mudam-se para a periferia, onde têm ou podem obter a esperança ou a propriedade da moradia, nem sempre garantida, geralmente ilegais, já que os terrenos são ocupados/invadidos ou e as habitações semi-informais. Outra solução de moradia utilizada pelos migrantes rurais, mais baratas, são as ocupações de terras públicas, desprovidas de infra-estrutura ou intervenção pelo serviço público, ou a compra de terrenos em loteamentos semi-informais com ocupação legal, distantes dos empregos, que dependendo da mobilização ou articulação podem ser atendidos por serviços públicos básicos mínimos.

Esse processo de ocupação do espaço urbano, comum nos países em desenvolvimento, vem criando muitas cidades superurbanizadas e impulsionadas pela reprodução da pobreza e não pela oferta de emprego, fazendo cresce prodigiosamente, com a especulação imobiliária, a queda do salário real, o encolhimento do setor público, a alta dos preços e as disparatas dos desempregos urbanos. Com a abolição da escravatura em 1888 agravou-se o problema da formação das cidades desordenadas, pois os escravos libertos que não permaneceram nas áreas rurais foram para as cidades em busca de sobrevivência.

Segundo a autora Moysés (1988, p.37) as primeiras favelas do Brasil surgiram no Rio de Janeiro logo após a Guerra de Canudos e em São Paulo por volta da Segunda Guerra Mundial. Fato que evidencia que, desde a constituição da sociedade brasileira, houve um descompasso entre o acesso a moradia e o crescimento populacional, processo que vem estimulando a perversa expansão urbana com crescimento de favelas, que emergem da necessidade de encontrar um local para morar. Como a maior parte da população não encontra ou não pode pagar um local para morar, a solução de moradia vem sendo a favela. O maior número delas com ocupação de terras públicas, da União, Estado ou Município, ocasionando dessa maneira uma das características fundamentais das favelas que é a irregularidade da propriedade das terras, pois como geralmente a terra foi ocupada ilegalmente os moradores não são os proprietários legais.

As possibilidades de emprego remunerado com carteira assinada, a oportunidade de exercer atividade autônoma e, até mesmo, a participação no mercado de trabalho informal motivaram as populações de baixa renda a buscarem a cidade, atraídas por sua localização central e a facilidade de acesso aos serviços. Gomes (2002) afirma que o preconceito existe e é uma barreira que dificulta ainda mais o respeito dos direitos humanos nessas comunidades. O preconceito as pessoas que vivem em favelas acabam sem as mesmas oportunidades de conseguir empregos aos que moram fora nas favelas - o que é uma violação do artigo 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Como resultado da carga de preconceito a que são sujeitos, moradores de comunidades carentes acabam se tornando pessoas com baixa auto-estima e autoconfiança, o que torna mais difícil as possibilidades de mudanças. O preconceito, muitas vezes, também é reforçado pela mídia.

A Produção Social do Habitat e sua Conceituação

Ao longo das décadas houve varias mudanças na forma de denominação do habitat das populações pobres. Cardoso (2003) afirma que os assentamentos precários apresentam várias formas, como favelas, loteamentos irregulares ou clandestinos, cortiços, conjuntos habitacionais invadidos, prédios ocupados, obedecendo cada designação a uma forma específica de processo de produção destes assentamentos Segundo Moysés (1988) o termo favela se refere aos seus ocupantes como proprietários da terra ilegítimos, isto é, indivíduos de uma ocupação juridicamente irregular. Algumas características estão lentamente mudando, os barracos de madeira, edificados com sucata, têm sido pouco a pouco substituídos pelos barracos de "madeirit” / “alvenaria”. Outra característica que se tem modificado são as formas de ocupação, caminhos de traçado irregular estão se transformando em vielas que muitas vezes permitem o acesso de veículos, isso ocorreu devido à urbanização e melhorias das favelas, com a introdução de alguns serviços básicos como luz e água. Mas há uma característica essencial, a irregularidade da propriedade das terras, quando a ocupada é ilegal e os moradores não são os proprietários legais.

Foram consideradas oficialmente favelas os aglomerados que possuíssem total ou parcialmente as cinco características, proporções mínimas, tipo de habitação (casebres ou barracões de aspecto rústico), construção sem licenciamento e sem fiscalização em terrenos de terceiros ou de propriedade desconhecida, ausência no todo ou, em parte, de rede sanitária, luz, telefone e água encanada, área não urbanizada com falta de arruamento, numeração ou emplacamento. Bueno (2003) relata que a precariedade das favelas pode se referir ao risco de alagamento, deslizamento ou de estruturas viárias ou ferroviárias, ocupação de aterros de lixo e/ou à acessibilidade e/ou à infra-estrutura (água, esgoto, lixo, pavimentação, energia, drenagem, iluminação pública) e/ou ao nível de habitabilidade das edificações (salubridade, segurança, densidade da unidade habitacional) e/ou à qualidade ambiental do assentamento. Oliveira (1980) expõe que Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) fez uma contagem da população residente em favela, primeira vez, em 1950. Desse modo até 1960 a adição do termo “favela” era de uso corrente no Rio de Janeiro e adotado para as outras cidades. Em 1980, O Próprio IBGE passou a adotar a denominação de “setor especial de aglomerado urbano” denominação modificada, a partir de 1991, para “aglomerado subnormal”. A adoção da designação de “subnormal” tem sido criticada, por conter um viés pejorativo, que se estende das características físicas para a população que ali reside.

O chamado setor especial de aglomerado urbano é aquele com no mínimo 50 domicílios, em sua maioria, dotados de infraestrutura carente e geralmente localizados em terrenos não pertencentes aos moradores, como é o caso das favelas, mocambos, palafitas, malocas, etc. (Sinopse Preliminar do Censo de 1980, apud COSTA, 2002). Segundo os estudos de Cardoso (2003) os cortiços caracterizam-se como moradias de aluguel, geralmente contando com apenas um cômodo e com sanitário e outras instalações coletivas, através, na maioria dos casos, da subdivisão de edificações antigas em áreas centrais que passam por processo de esvaziamento econômico e/ou transformação de uso. Os conjuntos irregulares e degradados, também caracterizados como assentamentos precários, existem em várias grandes cidades, alguns apresentam infra-estrutura.

Cardoso (2003) ainda coloca que os loteamentos correspondem a processos de parcelamento do solo em que existe um agente econômico responsável pela subdivisão e pela venda. A irregularidade diz respeito ao não cumprimento integral da normativa urbanística, ou seja, iniciativas sobre as quais não há registro oficial pelo poder municipal. Os loteamentos irregulares ou clandestinos apresentam como uma de suas características a ausência de infraestrutura Segundo Corrêa (1989) o espaço da cidade capitalista é simultaneamente fragmentado e articulado, pois ele compreende várias formas de uso da terra interligadas entre si as quais concentram atividades comerciais, áreas residenciais atividades de lazer, entre outras. Nos estudos de Moreira (2003), o aumento das aglomerações urbanas observa-se uma diminuição da quantidade dos postos de trabalhos no setor industrial em virtude da inovação tecnológica e das inovações no gerenciamento do trabalho. O setor terciário cresce em decorrência da absorção de postos de trabalho que foram retirados das unidades, do crescimento de determinadas atividades surgidas no bojo do progresso tecnológico e pela absorção dos trabalhadores desempregados que encontra nas atividades informais o meio de sua sobrevivência. As cidades maiores estão assediadas pelos grandes fluxos migratórios tanto da zona rural como das cidades de menor porte.

E como Guimarães Neto (1976) coloca “a evolução do emprego no setor terciário está intimamente associada ao processo de urbanização e ao processo migratório” e Santos (1979) afirma que à medida que o país se industrializa, a urbanização torna-se cada vez mais terciária. E Andrade (1980) destaca que há um notável crescimento das atividades terciárias no Brasil, particularmente a partir da década de 50, como um fenômeno que se acha intrinsecamente interligado ao crescimento urbano-populacional.

Pelo seu potencial natural, cultural e humano essa área da cidade vem despertando interesse e atenção de instituições, particularmente no que se refere: a "Questão Legal e Fundiária", à propriedade da área, ao meio ambiente e ao Patrimônio Histórico, além do compromisso de cada instituição para as ações específicas; "Infra-Estrutura", o levantamento das necessidades e dos programas de infra-estrutura para a área, bem como o compromisso das instituições e definição das ações; "Habitação", e os programas destinados às pessoas de baixa renda; e a "Capacitação e Geração de Emprego e Renda", os programas existentes e o compromisso das instituições.

RESULTADO

A COMUNIDADE PORTO DO CAMPIM

Essa é a característica de muitas das favelas brasileiras e de João Pessoa, na Paraíba, como o caso da Comunidade Porto do Capim que surgiu a partir da década de 1950, através de ocupações realizadas por populações de baixa renda, vindas na sua maioria do interior do Estado e do campo. A desvalorização imobiliária, a infraestrutura de transportes urbanos e a proximidade do Cetro comercial da cidade, vêm contribuindo para a ocupação desordenada desse espaço.

Segundo Araújo (2006) Porto do Capim tem essa nominação por ter sido lá que era descarregada boa parte das mercadorias que abasteciam a cidade através de embarcações que navegavam no curso do rio transportando capim e bambus (ração) para alimentar animais, geralmente burros. Com o crescimento populacional da cidade de João Pessoa, em especial nos anos 80, houve um aumento da população da área do Porto do Capim, que hoje é parte da "velha João Pessoa", composta de vários galpões do século XVII ao XIX, bastante deteriorados pelo tempo e maus cuidados, onde funcionam várias madeireiras, depósitos, arquivos públicos, bordeis, residências e comércio, sendo que alguns encontram-se desocupados e bastante marcado por estas mudanças e vai pouco a pouco se definindo como porção de funcionalidade comercial/residencial.

É reconhecível que, no Estado da Paraíba, extensas áreas de mangues estão sendo progressivamente ocupadas por submoradias, do tipo cortiços, palafitas ou favelas, com vários exemplos dessas moradias que se fixaram às margens dos Rios Sanhauá e Mandacaru. Nos anos 1980 evidenciaram a deterioração do centro da cidade e um acentuado processo de segregação espacial, pelo quais os pobres, cada vez mais, tenderam a residir em periferias longínquas e precariamente equipadas ou nas franjas das áreas centrais. Enquanto os bairros da orla marítima e adjacências passaram a concentrar moradias de classe média e alta, juntamente com comércio e serviços modernos. Estes, sobretudo na presente década, tendem a se concentrar em shopping centers, que passaram a se constituir, também, como centros de lazer. Novas centralidades urbanas proliferaram enquanto o antigo centro perdeu sua importância comercial e residencial.
A Comunidade Porto do Capim é um exemplo de comunidade em situação de degradação social e ambiental, caracterizada pela urbanização desorganizada e desenfreada, As ruas que dão acesso a Comunidade são estreitas e precariamente calçadas, possibilitando apenas o tráfego de veículo de pequeno e médio porte por isso, os meios de transporte mais utilizados são o ônibus ou trem já que está situada próximo à estação de trem e do terminal de Integração.

No tocante às suas características gerais percebe-se que a Comunidade Porto do Capim não difere muito do restante do país, constitui-se de população muito pobre, desempregados e ou subempregados, com várias crianças e adolescentes fora da escola. Região de Mangue com vegetação própria deste habitat, área de preservação permanente onde os moradores locais depositam o lixo no próprio mangue, onde plástico, borrachas, latas, restos de calçados, vidros, etc., contrastam com a lama e a pouca vegetação resente na área, já que utilizam o mangue para retirada de crustáceos, para comercialização ou alimentação direta da família, ¨para a mistura", e fazem também uso da madeira existente para a construção de suas moradias, apesar de muitas já terem sido transformadas gradativamente de taipa para alvenaria. No local a lama e o mal cheiro disputam espaço com os casebres de taipa ou madeira, telha ou palha, cubículos com uma arquitetura rudimentar e que não supre as necessidades das famílias. Esse quadro somado a subhabitação, becos e ruelas esburacadas e seus moradores com olhares tristes, formam uma imagem meio surrealista, onde homem e natureza se confrontam para alimentar um sistema desumano e ante natural, pautado não na valorização do coletivo, mas no jogo de interesses do capital e seu mercado de desigualdades.

A Comunidade Porto do Capim é composta por 170 famílias que residem em casas de alvenaria, a maior parte são conjugadas e muito pequenas, com esgotos a céu aberto. As pessoas que habitam nas mediações ribeirinhas se protegem dos riscos das águas improvisando aterros e instalando alpendres até as margens do rio como extensão de seus quintais, que funcionam como espaço de lazer, trabalho, reuniões de amigos e familiares. Consta com 124 domicílios subnormais.
Há no Porto do Capim 180 famílias de baixa renda, muitos sobrevivem da venda de carvão, de picolé, serviços de refrigeração, existem também na comunidade pequenos comércios (mercearias), bares, madeireiras, casas de material de Construção. Essas famílias merecem atenção especial e urgente, pois vem sobrevivendo de maneira precária, entre a pobreza, a exclusão, o abandono, a violência. Em 2004, de acordo com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba (IPHAEP), foi feita uma nova delimitação do local, quando ficou constatado que o Porto do Capim abrange uma área de 410 hectares, com 6.443 imóveis e, aproximadamente, mil moradores.

Como maior núcleo residencial do Centro histórico da cidade merece atenção especial e urgente, pois apesar de vir passando por um acentuado processo de depredação dos prédios residenciais e comerciais e de evasão de seus moradores, os residentes vem sobrevivendo de maneira precária, entre a pobreza, a exclusão, o abandono, a violência e a depredação ambiental, embora o meio ofereça um grande potencial para a pesca, o artesanato, a gastronomia típica, o turismo, de forma sustentável.

CONCLUSÃO

A Comunidade Porto do Capim é a expressão de como a acumulação urbana vem estimulando a formação de urbanidades alternativas e de comunidade em situação de degradação social e ambiental, caracterizada pela urbanização desorganizada e desenfreada e com populações com qualidade de vida urbana precárias. A Comunidade Porto do Capim João Pessoa/PB BRASIL é um exemplo de uma Produção Social do Habitat que o Projeto de Revitalização do Porto do Capim é de extrema importância para a melhoria da qualidade de vida da população, pois irá revitalizar as questões habitacionais, levando em consideração os anseios e os aspectos naturais da Comunidade, desde que almeje um desenvolvimento econômico que ocorra baseado em ações que não sejam prejudiciais aos habitantes da localidade e ao meio ambiente, com a criação de uma infra-estrutura necessária ao turismo histórico-cultural e ao ecoturismo. Um tipo de pobreza presente em todas as partes do mundo, especificamente no mundo capitalista e de difícil solução dentro do modelo de desenvolvimento concentrador e excludente. Mas o que se observa é que é preciso reduzir o déficit habitacional e proporcionar melhores condições de vida as populações de baixa renda, como a do Porto do Capim, procurando combater à pobreza, gerar emprego e renda, respeitando o meio ambiente.
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